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Resumo 
 
A intensidade do capital social pode ser considerada uma variável importante para a 
viabilização dos novos formatos organizacionais, em especial os Arranjos Produtivos Locais, 
pelas suas possibilidades de estímulo ao compartilhamento de normas e valores, bem como o 
aumento na capacidade de sinergia e de confiança entre os seus diversos atores sociais. 
Destarte, o estabelecimento contínuo de relações entre empresas, instituições e sociedade civil 
tem contribuído para a promoção do desenvolvimento local, a partir da geração de emprego e 
renda e de políticas sociais includentes. Neste contexto, o objetivo do artigo é analisar o nível 
de contribuição do APL Calçadista de Campina Grande – PB para o desenvolvimento local, a 
partir do modelo de capital social organizacional proposto por Román e Rodríguez (2004). 
Paralelamente, é incorporada metodologia de Olivares e Dalcol (2010), que permite calcular a 
contribuição de aglomerados para o desenvolvimento local. A obtenção dos resultados 
permitiu encontrar um grau de contribuição classificado em um nível aceitável, apesar da 
necessidade premente de medidas efetivas de engajamento entre os agentes empresariais e 
institucionais, de modo a minimizar os gargalos diagnosticados. 
 
Palavras-Chave: Arranjos Produtivos Locais; Capital Social; Confiança; Organizações; 
Desenvolvimento Local. 
 
Abstract  
 
The intensity of social capital can be considered an important variable for the viability of the 
new organizational formats, particularly the Local Productive Arrangements in possibility to 
stimulate the sharing of norms and values as well as the increased capacity for synergy and 
trust between their various social actors. Thus, the establishment of ongoing relationships 
between companies, institutions and civil society has contributed to the promotion of local 
development, from the generation of employment and income and inclusive social policies. In 
this context, the objective is to analyze the level of contribution of APL Footwear Campina 
Grande - PB for local development, from organizational social capital model proposed by 
Roman and Rodriguez (2004). At the same time, is incorporated methodology and Dalcol 
Olivares (2010), which allows you to calculate the contribution of clusters for local 
development. The results obtained allowed us to find a degree of contribution rated at an 
acceptable level, despite the urgent need for effective measures of engagement between 
enterprises and institutional agents in order to minimize the problems diagnosed. 
Keywords: Local Productive Arrangements, Social Capital, Trust, Organizations, Local 
Development. 
 
 
 
1. Introdução 
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A formação de agrupamentos conhecidos como Arranjos Produtivos Locais (APLs) 
passou a ser vista sob uma nova ótica, a qual traz à pauta as discussões do papel e das 
características dos participantes envolvidos, evidenciando o quanto estes imbuídos de um 
espírito coletivo podem fomentar melhores desempenhos econômicos, posicionamentos 
estratégicos e, ainda, contribuir com o processo de desenvolvimento da localidade em que 
estão inseridos.  
Verifica-se na literatura uma crescente ênfase atribuída ao estabelecimento da relação 
entre APL e capital social, visto que inclui em seu contexto uma série de princípios 
interligados entre si. Na verdade, o capital social emerge como sendo um dos sustentáculos 
para o processo de consolidação de arranjos, tornando-se uma ferramenta viabilizadora para o 
atendimento aos seus reais propósitos.  
Segundo Granovetter (1985), o capital social pode ser considerado uma das vantagens 
competitivas das estruturas localizadas e da associação de empresas, uma vez que estimula a 
adoção de estratégias coletivas e inibe comportamentos oportunistas dos agentes envolvidos.  
Conforme ressaltam Albagli e Maciel (2003), a mera concentração de esforços no 
aprimoramento das pessoas e das empresas de forma isolada não garantirá, por si só, o 
desenvolvimento de um APL, uma vez que é em ambientes com elevada interação entre as 
organizações e seus integrantes que se verifica a presença de atividades empreendedoras, 
capital intelectual, qualificação profissional e, a partir daí, desenvolvimento local.  
Para Santana e Santana (2004), o estudo de APLs tem despertado grande interesse nos 
países em desenvolvimento que convivem com elevado desemprego, baixo nível educacional, 
ambiente institucional conservador, reduzida renda per capita e baixa capacidade de 
inovação. Sendo assim, os arranjos tem se mostrado como referência para o delineamento de 
políticas de desenvolvimento includentes, de geração e distribuição de renda, além da 
possibilidade de fomento ao capital humano e social. 
Sendo assim, vincular a temática do capital social no contexto de organizações e sua 
contribuição ao processo de desenvolvimento local torna-se uma vertente importante, uma vez 
que mantêm relações diretas entre si, podendo contribuir diretamente para o alcance de ações 
promissoras no âmbito local.  
Tomando como referência tais considerações, a premissa principal deste estudo está 
relacionada ao fato de que, quanto mais presentes forem à incorporação dos princípios que 
norteiam o capital social, como a confiança, o engajamento cívico e a cooperação, maior será 
a desenvoltura dos arranjos produtivos locais para contribuírem com o segmento econômico 
de atuação e, sobretudo, com o processo de geração do desenvolvimento local.  
Neste artigo, foi analisado o APL de couro e calçados de Campina Grande – PB. A 
justificativa para tal escolha deve-se ao fato de o mesmo se apresentar com um gradativo 
crescimento ao longo dos anos, sendo um dos segmentos econômicos tradicionais que rege a 
economia local, além de constituir-se no principal pólo coureiro-calçadista do Estado. 
Diante das questões norteadoras deste estudo, tem-se o objetivo de analisar o nível de 
contribuição do APL de couro e calçados de Campina Grande – PB para o desenvolvimento 
local, a partir do modelo de capital social organizacional proposto por Román e Rodríguez 
(2004), intitulado: Dimensões do capital social, mecanismos e resultados, proposto por 
Román e Rodríguez (2004), o qual envolve um conjunto de temas e indicadores direcionados 
para análise do capital social no âmbito de organizações, realizando um vínculo direto com o 
desenvolvimento local. Paralelamente, incorporou-se metodologia específica para encontrar o 
grau de contribuição do APL em estudo para o desenvolvimento local, proposta por Olivares e 
Dalcol (2010). 
Além desta parte introdutória, que aborda a contextualização do tema, o item de 
fundamentação teórica aborda as temáticas de Arranjos Produtivos Locais, Capital Social 
Organizacional e Desenvolvimento Local. Posteriormente, são apresentados os 
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encaminhamentos metodológicos que serviram de base para construção deste trabalho, 
seguido da análise de resultados, considerações finais e referências. 
 
2. Fundamentação Teórica 
 
2.1 Arranjos Produtivos Locais 
 
Os arranjos produtivos locais emergem como novos formatos organizacionais que 
induzem o fortalecimento das pequenas e médias empresas, viabilizando a sua expansão em 
termos econômicos e o desenvolvimento da localidade em uma perspectiva de longo prazo, na 
medida em que são presenciadas ações articuladas e cooperadas entre si. 
Para Cassiolato e Lastres (2003), um elemento que reforça a ideia de formação de 
APL é o fato de que os processos de aprendizagem coletiva e de dinâmica inovativa dessas 
aglomerações estão assumindo importância vital para que as pequenas e médias empresas 
sobrevivam de modo mais competitivo.  
Verifica-se neste contexto, a importância em se ter uma produção compartilhada, a 
partir do estímulo a práticas cooperativas e participativas, na medida em que estas servem de 
subsídio para a origem de laços coesos de confiança, desencadeando em uma maior 
especialização e cooperação aliada à competição e troca de informações entre os diferentes 
elos do arranjo.  
Souza et al. (1997) destacam que a cooperação, em especial, é um fator 
crescentemente percebido como elemento central na formulação das estratégias competitivas 
das empresas, tanto no que se refere à superação das desvantagens da empresa individual, 
quanto à busca de sinergias inter-organizacionais.  
Para Correia e Lins (2003) as empresas integrantes de um arranjo possuem como 
vantagem sobre as empresas que atuam isoladas a alta capacidade de desenvolver habilidades, 
eficiência coletiva e competitividade, fatores imprescindíveis ao processo de fortalecimento 
de todo e qualquer segmento econômico. 
Mencionadas tais vantagens, torna-se imprescindível a presença de atributos 
organizacionais que viabilizem o êxito das ações implementadas no âmbito de um APL, 
como: diversidade de atividade e atores econômicos, políticos e sociais; proximidade 
territorial; conhecimento tácito; existência real ou potencial de processos de inovação e 
aprendizados interativos e; formas de governança inerentes às relações entre diferentes 
segmentos de atores (CASSIOLATO; SZAPIRO, 2003; VARGAS, 2002). 
Segundo Puga (2003), as empresas devem atender ainda a alguns requisitos básicos, os 
quais se referem à quantidade de empresas pequenas e médias concentradas, índices de 
especialização da produção de determinados bens, existência de relacionamentos formais e 
informais, compartilhamento de cultura, níveis de cooperação e competição, entre outros. 
Como se pode analisar, o estudo de APLs caracteriza-se por ser complexo, na medida 
em que os interesses de diferentes públicos devem encontrar um equilíbrio para que haja de 
fato contribuições ao processo de desenvolvimento e maior capacidade para enfrentar a 
concorrência em um mercado cada vez mais acirrado. 
Na visão de Suzigan, Garcia e Furtado (2002), um APL deve ser formado de modo 
espontâneo, em função de alguma característica da região, seja existência de matéria-prima, 
existência de mão-de-obra qualificada para a tarefa ou até mesmo proximidade de mercados 
consumidores. Cabe, entretanto ao poder público gerar políticas de desenvolvimento destes 
agrupamentos, visando provir de recursos estruturais às regiões para o desenvolvimento da 
produção. 
A partir desta conceituação, concorda-se que para existir arranjos bem articulados se 
faz necessária à utilização de capacidades produtivas endógenas mínimas, empreendedorismo, 
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ambiente político administrativo propício e apoio governamental, além do capital social, tudo 
para permitir a implementação de cadeias produtivas, sejam elas dirigidas à produção, 
fornecedores de insumos ou a cadeia compradoras de produtos (ALVES, 2003). Dessa forma, 
as ações coletivas geradoras de APLs podem ser facilitadas pelo nível elevado de capital 
social, que propicia relações de cooperação e favorecem o aprendizado interativo.  
Para completar esse conjunto de peculiaridades da relação entre os APLs e o capital 
social é possível acrescentar quatro elementos que assumem papéis ativos na evolução dos 
arranjos produtivos (AMARAL FILHO, 2002), quais sejam: 
 Estratégia coletiva de organização da produção - é neste ponto que o agrupamento 
das empresas define sua força em relação às grandes empresas isoladas, porque nele é que se 
define a equivalência da vantagem em relação à escala da compra dos insumos, do uso de 
máquinas e equipamentos, da produção em geral, etc. Neste ponto também se manifesta e se 
processa a aprendizagem coletiva, fonte das inovações e da competitividade. Para o sucesso 
dessa estratégia o aporte do capital social é fundamental. 
 Estratégia coletiva de mercado - reflete ações coordenadas e convergentes entre os 
produtores. De pouco vale a estratégia coletiva em relação à produção se não há uma 
estratégia igualmente coletiva coordenada, para se atingir os mercados.  
 Articulação político-institucional - também derivada do capital social, é o 
mecanismo pelo qual o arranjo produtivo se relaciona com as organizações públicas e 
privadas responsáveis pelas políticas de apoio às micro, pequenas e médias empresas ou ao 
desenvolvimento local.  
 Capital Social - fator intangível por natureza, caracteriza-se pelo acúmulo de 
compromissos sociais construídos pelas interações sociais em uma determinada localidade. O 
capital social acumulado em um determinado arranjo produtivo é a condição principal para a 
cooperação, a formação das redes, associações e consórcios de pequenos produtores e 
empresas.  
Conforme pode-se verificar, estes quatro elementos elencados encontram-se 
estritamente interligados entre si, apresentando uma relação de contínua interdependência. 
Vale ressaltar, a preponderância do capital social frente aos demais, visto que a presença de 
estratégias coletivas de produção, mercado e de articulação institucional será viabilizada 
quando da efetiva existência do mesmo.   
A partir dos diversos enfoques inerentes ao conceito de APLs abordados no decorrer 
deste item é possível perceber que os fatores facilitadores para o alcance de sua efetiva 
concepção encontram-se voltados para um continuo desenvolvimento das dimensões e 
variáveis que norteiam o capital social, como a confiança, a cooperação, a parceria 
empresarial, entre outras, uma vez que influenciam diretamente na formação e indução de 
práticas coletivas, em oposição a princípios individualistas por parte dos agentes envolvidos.  
 
2.2 Capital Social Organizacional 
 
O tema capital social, de forma isolada, vem se intensificando ao longo dos anos na 
forma de fator influente para propagação do desenvolvimento e busca elementos de diversas 
áreas do conhecimento, como a Economia (teoria dos jogos, eficiência econômica, custos de 
transação, contratos), as Ciências Sociais (principalmente nas áreas da Ciência Política, 
Sociologia, Antropologia e, mais recentemente, as áreas da Administração) e a Biologia 
(egoísmo, altruísmo, cooperação e outros tópicos relacionados). 
Em meados de 80, emergem autores que se tornaram consagrados no tema em análise, 
atribuindo-se novos direcionamentos dado os estudos em diferentes campos realizados pelos 
mesmos, quais sejam: Robert Putnam, Pierre Bourdieu e James Coleman. 
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Para Putnam (1996), o capital social pode ser compreendido como a capacidade que os 
grupos e organizações que formam a sociedade civil desenvolvem para trabalhar 
conjuntamente no alcance de objetivos comuns, proporcionando uma maior eficiência na 
produção coletiva de riqueza. 
Bourdieu (1980), o define como redes permanentes e próximas de um grupo que 
asseguram aos seus membros um conjunto de recursos atuais e potenciais, direcionando sua 
pesquisa para a questão do poder e das desigualdades em diferentes campos. 
Em seguida, Coleman (1984), afirma a importância do capital social para o 
desenvolvimento econômico, físico e humano, alcançando recursos para o bem-estar coletivo. 
Logo, tem-se o mesmo como uma variedade de diferentes entidades, com dois elementos em 
comum: todas consistem em algum aspecto da estrutura social e facilitam certas ações dos 
atores dentro da estrutura. 
Conforme se pode verificar, os referidos autores convergem entre si ao afirmarem que 
o capital social representa um recurso ou ativo que pode ser acumulado mediante a 
manutenção e ampliação das relações sociais que ocorrem em nível da comunidade, a qual 
não tem nenhum reforço legal para reivindicar sua propriedade (WALL; FERRAZI; 
SCHRYER, 1998; OFFE, 2001).  
Para Chévez (2001), o capital social se apresenta como um recurso que em conjunto 
com outras condições favoráveis, oferece às comunidades a possibilidade de construir, 
baseadas em suas próprias potencialidades e capacidades, projetos sustentáveis de 
desenvolvimento orientados a melhorar suas condições de vida.  
Já para Albagli e Maciel (2003), a difusão do conceito de capital social expressa o 
reconhecimento e a valorização dos recursos embutidos em estruturas e redes sociais, até 
então não compatibilizados por outras formas de capital. Entende-se desta perspectiva que os 
atores sociais, econômicos e institucionais não são átomos isolados, mas encontram-se 
imersos em relações e estruturas sociais mais amplas. 
Vale ressaltar, que o capital social não é simplesmente um atributo cultural cujas 
raízes só podem ser fincadas ao longo de muitas gerações (DURSTON, 1999): ele pode ser 
criado, desde que haja organizações e/ou instituições suficientemente fortes para sinalizar aos 
indivíduos alternativas aos comportamentos políticos convencionais. 
Dessa forma, é preciso fomentar continuamente o engajamento dos cidadãos, o apoio 
mútuo, a solidariedade e a confiança recíproca, visto que ainda se caracteriza como um dos 
dilemas atuais vivenciados pela sociedade, estando arraigada muitas vezes uma postura 
individualista e baseada em comportamentos oportunistas.  
Segundo Bandeira (2000), a articulação dos atores sociais implica em um mínimo de 
participação vista como essencial para a construção de capital social, o qual aumenta a 
propensão desses atores a colaborarem e a empreenderem ações coletivas fundamentais para o 
desenvolvimento efetivo de uma dada localidade. 
Com o desenvolvimento dos estudos voltados para temática de capital social, 
verificou-se a sua pertinência e relação direta com empresas inseridas em estruturas 
organizacionais do tipo APLs, visto que possuem conceitos complementares entre si voltados 
para adoção de comportamentos sinérgicos, cooperação, parcerias e engajamento mútuo, 
resultando assim no que se denomina de capital social organizacional. Conforme afirmam 
Albagli e Maciel (2003), os componentes do capital social favorecem os processos de 
inovação e de aprendizado interativo no âmbito de um APL, assim como a criação e troca de 
conhecimento, itens fundamentais para o dinamismo econômico.  
Instituições como o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas 
(SEBRAE, 2004) e o Deutsche Gesellschaft für Technische Zusammenarbeit (GTZ, 2006) 
consideram o capital social como uma das principais bases para a constituição de arranjos 
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organizacionais, permitindo que estes alcancem maior capacitação, eficiência e, ainda, um 
melhor desempenho. 
Balestrim e Verschoore (2008) enfatizam que o empreendimento de ações 
colaborativas complexas entre empresas se torna possível através do capital social, uma vez 
que a formação de uma rede de cooperação será influenciada pelo grau com que as pessoas de 
uma comunidade empresarial compartilham normas e valores e são capazes de subordinar os 
interesses individuais aos coletivos.  
Diante do exposto, verifica-se a pertinência em se estudar a temática de capital social 
organizacional, uma vez que emerge como uma alternativa eficaz para o engajamento entre os 
atores sociais e institucionais no âmbito de uma sociedade e/ou organização, elevando a 
formação de parcerias e contribuindo diretamente com o processo de desenvolvimento local.  
 
2.3 Desenvolvimento Local 
 
A discussão sobre os caminhos mais promissores para se alcançar o desenvolvimento 
encontra-se fundamentada na existência de um ambiente democrático em que a sociedade 
civil se sinta apta para participar ativamente das atividades que estejam sendo desenvolvidas e 
implementadas pelas instâncias governamentais.  
Almeja-se criar um sentimento de pertencimento por parte dos indivíduos, 
organizações e instituições ao local em que se encontram inseridos, no sentido de substituir 
comportamentos individualizados por atitudes colaborativas e, por conseguinte, induzir o 
processo de articulação junto à comunidade a partir de um maior poder de iniciativa dos 
próprios atores.  
Para Marsiglia (1996), o desenvolvimento local emerge como uma nova abordagem às 
inconsistências sociais, implicando necessariamente em esforços articulados dos atores 
estatais e da sociedade, dispostos a levar adiante projetos que surjam da negociação de 
interesses, inclusive divergentes e em conflito.  
O Banco Mundial (1997) caracteriza desenvolvimento local como a possibilidade de 
unir regiões diferentes através da valorização da comunidade e do apoio de entidades 
estimuladoras e engajadas. Estas regiões podem chegar a uma solução conjunta que permitirá 
sua inserção num contexto mais amplo através do aproveitamento e valorização de suas 
potencialidades produtivas como forma de gerar crescimento e desenvolvimento econômico 
através da competitividade dos mercados.  
O desenvolvimento local enquanto processo de articulação, coordenação e inserção 
dos empreendimentos empresariais, associativos e individuais e comunitários envolve uma 
nova dinâmica de integração social e econômica de reconstrução do tecido social de geração 
de emprego e renda. Neste sentido, emerge como um fenômeno que coloca em evidência os 
atores sociais, as redes de cooperação e o sistema institucional que eles conseguem construir 
(ALBUQUERQUE, 1998).  
Viabilizar este novo modelo de desenvolvimento na atual conjuntura, caracterizada 
pela abertura de mercado, crescimento econômico, elevados avanços tecnológicos e, de modo 
paradoxal, uma crise social e ambiental sem precedentes, se torna uma necessidade premente 
frente às necessidades do ambiente.  
Vale ressaltar, que a ideia de desenvolvimento local procura colocar ênfase em 
mecanismos institucionais específicos capazes de mobilizar energias produtivas que o 
funcionamento dos mercados inibe e que a simples presença de certas infraestruturas 
mostrava-se inapta a despertar (ABRAMOVAY, 1998). Da mesma forma que o capital social, 
o desenvolvimento tampouco resulta apenas da operação espontânea dos contatos sociais, mas 
exige uma intervenção consciente e deliberada de organizações públicas, estatais e não 
estatais. 
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Nesse sentido, a integração e participação direta dos atores sociais e institucionais 
tornam-se preponderantes para que as ações e projetos desenvolvidos sejam de fato, efetivos e 
sustentáveis, o que requer um envolvimento maior das instituições e dos indivíduos em prol 
de atender objetivos comuns. 
Becker (2003) expõe ainda que uma reação positiva ao processo de desenvolvimento 
resulta, sobretudo, da capacidade organizacional dos agentes regionais (econômicos, sociais e 
políticos) de superar as contradições e resolver os conflitos através da integração dos 
interesses locais com os interesses socioambientais e destes com os interesses econômico-
corporativos. A capacidade organizacional a que o autor se refere está alicerçada no conceito 
de capital social, abordado em tópico anterior. 
Em consonância com o que vem sendo abordado, Franco (2001 apud PENHA, 2006) 
reconhece que inúmeros fatores e condicionantes externos intervêm favorável ou 
desfavoravelmente no desenvolvimento de uma localidade, mas defende que, apesar disso, o 
desenvolvimento sempre dependerá do capital social e do capital humano. Dessa forma, são 
muitas as acepções dadas ao termo capital social. Além de ser fator essencial para a promoção 
de arranjos produtivos locais, não se pode deixar de ver a sua abrangência quanto às questões 
de desenvolvimento local. 
Como já assinalado, os APLs não constituem, por si, objetivos das políticas, mas como 
meios ou instrumentos para se construir o desenvolvimento em sentido amplo, propiciando 
formas de dar maior dinamismo econômico, sustentabilidade a pequenos empreendimentos, 
ambiente propício à inovação e sistemas de governança social e politicamente sustentáveis 
(CASSIOLATO; LASTRES, 2003). 
Assim sendo, torna-se prudente estimular de forma continuada os processos locais de 
desenvolvimento por meio da formação e intensificação dos APLs, alinhando os interesses 
individuais e coletivos dos empresários com os aspectos inerentes ao ambiente externo 
(sociedade e mercado) e, sobretudo, redesenhando o cenário de políticas públicas de modo a 
gerar um bem-estar coletivo e um ambiente includente, a partir da elevação no capital social.  
Diante do arcabouço teórico sobre os temas em análise, a partir da relação de 
complementaridade existentes entre si, é fundamental que haja um avanço em paralelo nos 
métodos de avaliação que visam mensurar o capital social no contexto de arranjos produtivos 
locais, enfatizando sempre a contribuição que estes detêm para o desenvolvimento local. 
Logo, têm-se no tópico seguinte os encaminhamentos metodológicos que servirão de suporte 
para realização deste estudo. 
 
3. Aspectos Metodológicos 
 
Dadas às características do estudo, o tipo de pesquisa mais indicado foi à exploratória 
e descritiva, conduzida sob a forma de um estudo de caso no APL Coureiro-Calçadista de 
Campina Grande - PB. Quanto às técnicas, optou-se pela pesquisa bibliográfica (leituras aos 
materiais disponíveis sobre os temas), documental (registros do APL em estudo), de campo 
(realização de entrevistas juntos aos atores empresariais e institucionais) e a observação não 
participante.  
No que se refere ao processo de levantamento e natureza dos dados, este trabalho foi 
executado com base em dados primários. Vale ressaltar, ainda, a utilização da abordagem 
quantitativa (a partir do uso de metodologia específica para mensurar o nível de contribuição 
de um APL para o desenvolvimento local), bem como da abordagem qualitativa, em virtude 
do tratamento e análise dos dados coletados.  
A amostragem mais indicada foi a não probabilística estratificada por acessibilidade, 
onde a participação dos atores empresariais e institucionais dependeu da sua disponibilidade. 
Do total de 57 empresas formais existentes no ano de 2010, fizeram parte efetivamente do 
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estudo 34 empresas (59,65%). Para cada empresa foram considerados os seguintes atores: 
Proprietário e/ou Representante da empresa. Paralelamente, optou-se pela inclusão de 
instituições locais, priorizando as que mantêm relação direta com o APL de Couro e Calçados 
no município. Logo, fez parte do estudo um total de 5 instituições, a saber: SEBRAE/PB, 
FIEP/PB, Centro de Tecnologia do Couro e do Calçado Albano Franco (CTCC), Serviço 
Social da Indústria do Estado da Paraíba (SESI/PB) e o Sindicato da Indústria de Calçados da 
Paraíba (SINDICALÇADOS). Para cada instituição foi identificado um representante 
responsável pelas iniciativas de apoio destinadas ao APL. 
Em termos práticos e visando alcançar o objetivo proposto, tomou-se como base o 
modelo de capital social organizacional proposto por Román e Rodríguez (2004), intitulado: 
Dimensões de capital social, Mecanismos e Resultados. Este foi adaptado para o presente 
estudo, uma vez que foram realizados ajustes nos indicadores (a fim de adequar ao contexto 
estudado), conceituação dos temas com base na literatura disponível, construção de um 
instrumento de pesquisa e, por fim, incorporação de metodologia específica para mensuração 
do APL.  
No que concerne ao instrumento de pesquisa, o mesmo foi construído pelos 
pesquisadores, a partir do modelo utilizado como base. Dessa forma, compreendeu de um 
conjunto de 47 perguntas convertidas em indicadores e enquadradas nos 9 temas do estudo. 
No quadro seguinte, encontram-se detalhadas as etapas do modelo, os temas e seus 
respectivos indicadores. 
Quadro 1: Temas e Indicadores constituintes das etapas de dimensões de capital social, mecanismos e resultados. 
ETAPA TEMA INDICADOR 
D
IM
E
N
S
Õ
E
S
 D
E
 C
A
P
IT
A
L
 S
O
C
IA
L
 
Redes 
Comunicação entre os empresários  
Colaboração entre os empresários 
Facilidade no estabelecimento de parcerias empresariais 
Nível de superação das dificuldades encontradas no 
estabelecimento de parcerias 
Nível de satisfação com as parcerias empresariais 
Abertura para novas parcerias e práticas cooperativas 
Equilíbrio existente entre as parcerias formais e informais 
Confiança 
Confiança na sociedade (clientela) 
Confiança nos familiares e amigos 
Confiança nos funcionários 
Confiança na Administração Pública 
Confiança nas empresas 
Confiança nos fornecedores 
Confiança nas Instituições de apoio (SEBRAE, FIEP, SENAI, 
SESI, CTCC, SINDICALÇADOS) 
Normas, 
Valores e 
Atitudes 
Nível de conhecimento dos funcionários acerca da missão, normas 
e valores  
Ação e comportamento em prol da coletividade 
Presença de atitudes empreendedoras 
Comprometimento empresarial 
Nível de reciprocidade empresarial 
Eficácia para resolver problemas internos 
Iniciativa frente ao processo de desenvolvimento e fortalecimento 
do setor  
Legalidade/honestidade da concorrência 
Marco 
Institucional 
Relacionamento com as instituições de apoio presentes no 
município 
Relacionamento com as instituições de apoio localizadas fora do 
município 
Parcerias com instituições de ensino  
Incentivo externo (instituições em geral e do próprio Governo) 
M E C A N
I S M O S
 
 Divulgação das atividades ao ambiente externo 
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Acesso e 
Intercâmbio de 
informações 
Nível de informação sobre os programas de Governo voltados para 
o segmento econômico de atuação 
Acesso a diferentes fontes de informação 
Existência de parcerias institucionais para adquirir informações 
 
Ação Coletiva 
Nível de cooperação entre os funcionários 
Relação entre proprietário, supervisor e funcionário 
Realização de atividades cooperativas internamente 
Existência de relacionamentos informais  
R
E
S
U
L
T
A
D
O
S
 
 
Geração do 
Conhecimento 
Investimento em pesquisa e desenvolvimento 
Importância atribuída às práticas cooperativas para a geração de 
novos conhecimentos 
Nível de informação e conhecimento dos funcionários  
Participação em eventos e feiras  
Investimento em treinamento e capacitação 
Inovação 
Melhoria na qualidade dos produtos 
Desenvolvimento de novos produtos  
Incorporação de novos processos empresariais  
Importância da formação de parcerias para a inovação 
Desempenho 
Empresarial 
Minimização dos custos empresariais por meio da inserção no APL 
Nível de elevação nas vendas nos últimos três anos 
Nível de elevação nos lucros nos últimos três anos 
Nível de participação na geração de emprego local 
Fonte: Adaptado do modelo de Román e Rodríguez (2004). 
Conforme pode ser visto, as três etapas constituintes do modelo se complementam 
entre si e quando bem avaliadas no âmbito de APLs podem está contribuindo diretamente 
com o processo de desenvolvimento local. 
Tendo em vista a sistematização desta pesquisa, incorporou-se ao instrumento 
metodologia proposta por Olivares e Dalcol (2010), a qual permite calcular o grau de 
contribuição de um APL para o desenvolvimento local. Dessa forma, para cada indicador 
analisado foi estabelecida uma escala intercalada de 4 possibilidades, a qual variou de: nulo 
(0), baixo (1), médio (3) e alto (5). Tal escala foi padronizada para este estudo, a fim de que as 
médias encontradas estivessem entre 0 e 1. 
Em seguida, fez-se necessária a atribuição de pesos (p) para os temas constituintes, 
visto que estes podem assumir valores distintos, dependendo da importância que detêm para 
com a temática geral. Neste estudo, os pesos foram atribuídos pelos próprios pesquisadores, a 
partir das seguintes possibilidades (Peso 1 – baixa contribuição para o aglomerado; Peso 2 –
moderada contribuição para o aglomerado; Peso 3 – significativa contribuição para o 
aglomerado). No geral, obteve-se a seguinte ponderação: 
 
Quadro 2: Peso atribuído aos temas pelos pesquisadores. 
ETAPAS TEMAS 
PESO ATRIBUÍDO 
PELOS 
PESQUISADORES 
Dimensões 
Redes 2 
Confiança 3 
Normas, Valores e Atitudes 2 
Marco Institucional 2 
Mecanismos 
Acesso e Intercâmbio de Informações 2 
Ação Coletiva 3 
Resultados 
Geração do Conhecimento 3 
Inovação 3 
Desempenho Empresarial 2 
Fonte: Elaboração Própria (2010). 
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Para definir tal ponderação foram tomadas como base as inferências que os 
pesquisadores fizeram acerca dos temas em análise. A partir dos temas devidamente 
ponderados, o passo seguinte foi o cálculo do grau de contribuição do APL, que ocorreu por 
meio do desenvolvimento das fórmulas explicitadas a seguir.  
Em um primeiro momento, encontra-se a média padronizada de pontos de cada 
indicador, a qual é dividida por 5, a fim de que as médias encontradas se enquadrem em um 
intervalo entre 0 e 1, conforme explicitado na fórmula a seguir:  
 
 
Onde: X – média padronizada de pontos; P – pontos de cada indicador; a  – total de entrevistados. 
 
 Em seguida, tem-se o cálculo para encontrar a média padronizada por tema, a qual 
pode ser obtida pelo desenvolvimento da seguinte fórmula: 
 
 
Onde: MPT – média padronizada por tema; Xi – média padronizada de pontos de cada indicador; K – número 
de indicadores por tema. 
 
 Por fim, é realizado o cálculo do Grau de Contribuição, que para ser obtido faz-se 
necessário um resgate dos pesos atribuídos aos temas constituintes do modelo e de suas 
respectivas médias padronizadas por tema: 
 
 
Onde: GC – grau de contribuição; Pi – peso atribuído ao tema pelos pesquisadores; MPTi –  média padronizada 
para cada tema; n – número de temas. 
 
É importante mencionar, que as médias padronizadas de pontos para cada indicador, as 
médias padronizadas por tema e o grau de contribuição encontrado foram todos enquadrados 
em níveis que variam de um estado crítico, alerta, aceitável e ideal, conforme ilustrado no 
Quadro 3.  
 
Quadro 3: Enquadramento dos principais resultados obtidos em níveis (crítico, alerta, aceitável e ideal). 
ESCALA (0 - 1) COLORAÇÃO ESTADO 
0,00 - 0,25  CRÍTICO 
0,26 – 0,50  ALERTA 
0,51 – 0,75  ACEITÁVEL 
0,76 – 1,00  IDEAL 
Fonte: Elaboração Própria (2010). 
 
O próximo item discute e analisa os resultados obtidos para o APL Coureiro-
Calçadista de Campina Grande – PB, a partir do posicionamento de empresários e líderes 
institucionais quanto às dimensões, mecanismos e resultados que compreendem o modelo de 
capital social organizacional e sua vinculação com o processo de desenvolvimento local.  
 
4. Apresentação e Análise dos Resultados 
 
4.1 Caracterização do APL Coureiro-Calçadista de Campina Grande – PB 
 11 
 
11 Qualit@s Revista Eletrônica ISSN 1677 4280 Vol.14. No 2(2013)  
 
O APL Coureiro-Calçadista enfatizado neste estudo encontra-se localizado no 
município de Campina Grande – PB e vem se destacando no Estado ao longo dos anos em 
virtude do contexto histórico, econômico e social que viabilizou a produção do couro e do 
algodão, bem como de seu posicionamento estratégico no mercado. 
É constituído em sua maioria por empresas familiares, em que os proprietários 
concentram os esforços no gerenciamento dos diversos setores (produção, administrativo e 
financeiro), centralizando todas as atividades.  
Entre as atividades que o compreendem, são elencadas: Curtimento e Preparação de 
Couro, Fabricação de Artigos para Viagem e Artefatos e, por último, Fabricação de Calçados. 
Vale destacar, que há uma predominância de empresas que atuam na fabricação de calçados, 
para tanto, todas essas atividades estarão contempladas neste estudo, visto que englobam o 
APL em sua totalidade. 
Outra característica importante do referido APL diz respeito à forte presença de micro, 
pequenas e médias empresas (MPMEs), onde estas são em sua maioria compostas de 
produtores informais. Para tanto, estas não são as principais fontes geradoras de emprego e 
renda para o município, se concentrando nas empresas devidamente formalizadas.  
No que concerne à produção, a mesma se encontra direcionada para um público de 
baixa renda que se concentra em sua maioria nas demais localidades da região Nordeste. A 
baixa comercialização no âmbito local tem impulsionado a forte presença destes produtores 
nas feiras livres de Caruaru, no Estado de Pernambuco, inviabilizando a economia local. 
Por último, destaca-se a presença de atores institucionais importantes ao processo de 
desenvolvimento, onde o município de Campina Grande - PB foi beneficiado com a 
instalação do CTCC/SENAI que atende exclusivamente ao setor coureiro-calçadista, contando 
paralelamente com o apoio do SEBRAE, SESI, Instituto Euvaldo Lodi (IEL), FIEP e 
instituições federais de ensino, tecnologia e pesquisa.  
 
4.2 Aplicação do Modelo 
 
4.2.1 Etapa 01: Dimensões de Capital Social 
 
4.2.1.1 Tema Redes 
 
O tema Redes refere-se à associação de um conjunto de empresas que veem na 
parceria uma forma estratégica e competitiva de melhor se posicionar no mercado de atuação. 
No Quadro 4, encontram-se retratados de forma resumida os resultados obtidos. 
 
Quadro 4: Média padronizada de pontos para o tema Redes. 
TEMA INDICADORES 
MÉDIA PADRONIZADA 
DE PONTOS (X) 
R
E
D
E
S
 
1. Comunicação entre os empresários  0,56 
2. Colaboração entre os empresários 0,45 
3. Facilidade no estabelecimento de parcerias empresariais 0,46 
4. Nível de superação das dificuldades encontradas no 
estabelecimento de parcerias 
0,59 
5. Nível de satisfação com as parcerias empresariais 0,57 
6. Abertura para novas parcerias e práticas cooperativas 0,68 
7. Equilíbrio existente entre as parcerias formais e informais 0,44 
MÉDIA PADRONIZADA POR TEMA (MPT) 0,54 
Fonte: Pesquisa de campo (2010). 
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Em termos gerais, o APL Coureiro-Calçadista de Campina Grande – PB apresentou 
uma média padronizada para o tema Redes equivalente a 0,54, indicando um nível aceitável. 
Tal resultado evidencia que os empresários do arranjo veem conseguindo se sobressair frente 
ao ambiente competitivo, por meio da formação de parcerias entre si, todavia, reconhecem a 
necessidade de uma atuação mais cooperativa a fim de adquirir um posicionamento vantajoso 
no mercado. Dentre os indicadores que contribuíram mais favoravelmente para o tema Redes, 
destacou-se a Abertura para novas parcerias e práticas cooperativas (0,68), uma vez que foi 
verificado um consenso entre os empresários e instituições de que o referido APL encontra-se 
aberto para novas parcerias e comportamentos cooperativos. Por outro lado, os entrevistados 
foram enfáticos em afirmar que atualmente não existe um ambiente devidamente propício 
para tal articulação, sendo na verdade uma intenção futura que depende de uma série de 
fatores complexos e subjetivos.  
 
4.2.1.2 Tema Confiança 
 
A Confiança diz respeito ao sentimento de afeição e identidade construída entre 
indivíduos que se permitem interagir em um longo espaço de tempo, de modo a consolidar a 
relação firmada. Logo, caracteriza-se por ser o ponto de partida para que futuras parcerias 
sejam estabelecidas. A seguir, são expostos os principais resultados encontrados para cada 
indicador (Quadro 5).  
 
Quadro 5: Média padronizada de pontos para o tema Confiança. 
TEMA INDICADORES 
MÉDIA PADRONIZADA 
DE PONTOS (X)  
C
O
N
F
IA
N
Ç
A
 
1. Confiança na sociedade (clientela) 0,55 
2. Confiança nos familiares e amigos 0,75 
3. Confiança nos funcionários 0,71 
4. Confiança na Administração Pública 0,18 
5. Confiança nas empresas  0,52 
6. Confiança nos fornecedores 0,75 
7. Confiança nas Instituições de apoio (SEBRAE, FIEP, 
SENAI, SESI, CTCC, SINDICALÇADOS) 
0,58 
MÉDIA PADRONIZADA POR TEMA (MPT) 0,58 
Fonte: Pesquisa de campo (2010). 
 
Conforme pode-se visualizar, o APL em estudo apresentou uma média padronizada 
para o tema Confiança de 0,58 (nível aceitável), resultante de uma boa avaliação dos 
indicadores que o compreendem, o que deve ser continuamente melhorado visto que a 
confiança é a base para toda e qualquer relação que possa vir a emergir entre empresas e 
demais elos constituintes do arranjo. Para tanto, é destacado o indicador Confiança na 
Administração Pública (0,18), o qual se encontra em um nível crítico, demonstrando o baixo 
entrosamento entre o APL estudado e Prefeitura local. No geral, os entrevistados veem uma 
atuação passiva e superficial desta instância para com o segmento econômico de couro e 
calçados, tradicional no município de Campina Grande – PB. 
 
4.2.1.3 Tema Normas, Valores e Atitudes 
 
O tema Normas, Valores e Atitudes inserido caracterizado por ser uma das dimensões 
do capital social se refere a um conjunto de normas sociais, valores, atitudes e crenças 
inerentes ao indivíduo que pode convergir para a adoção de comportamentos cooperativos no 
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âmbito das empresas. No Quadro 6, tem-se a exposição dos resultados obtidos para os 
respectivos indicadores: 
 
Quadro 6: Média padronizada de pontos para o tema Normas, valores e atitudes. 
TEMA INDICADORES 
MÉDIA PADRONIZADA 
DE PONTOS (X) 
N
O
R
M
A
S
, 
V
A
L
O
R
E
S
  
E
 A
T
IT
U
D
E
S
 
1. Nível de conhecimento dos funcionários acerca da missão, 
normas e valores  
0,54 
2. Ação e comportamento em prol da coletividade 0,66 
3. Presença de atitudes empreendedoras 0,66 
4. Comprometimento empresarial 0,67 
5. Nível de reciprocidade empresarial 0,57 
6. Eficácia para resolver problemas internos 0,66 
7. Iniciativa frente ao processo de desenvolvimento e 
fortalecimento do setor  
0,61 
8. Legalidade/honestidade da concorrência 0,42 
MÉDIA PADRONIZADA POR TEMA (MPT) 0,60 
Fonte: Pesquisa de campo (2010). 
 
Em meio aos resultados obtidos, constatou-se que a média padronizada do tema 
Normas, Valores e Atitudes foi de 0,60, indicando um nível aceitável para o APL Coureiro-
Calçadista de Campina Grande – PB.  De um modo geral, os indicadores constituintes foram 
bem avaliados, o que é importante visto que em um arranjo se convive com uma diversidade 
de percepções, hábitos e costumes e estes devem estar em sintonia para que o arranjo não seja 
prejudicado. A exceção foi para o indicador Legalidade/honestidade da concorrência (0,42) 
que se apresentou em estado de alerta, tendo em vista a cópia de modelos lançados e a 
predominância de empresas informais que não atuam de forma correta no que diz respeito ao 
pagamento de impostos. 
 
4.2.1.4 Tema Marco Institucional 
 
 O tema Marco Institucional retrata a importância que as instituições detêm em relação 
ao desenvolvimento de um APL, na medida em que é constituído em sua maioria por 
pequenas empresas que isoladamente não conseguiriam se sobressair de modo competitivo. A 
seguir, são explicitados os resultados obtidos para cada indicador (Quadro 7): 
 
Quadro 7: Média padronizada de pontos para o tema Marco institucional. 
TEMA INDICADORES 
MÉDIA PADRONIZADA 
DE PONTOS (X) 
M
A
R
C
O
  
IN
S
T
IT
U
C
IO
N
A
L
 
1. Relacionamento com as instituições de apoio presentes 
no município 
0,41 
2. Relacionamento com as instituições de apoio localizadas 
fora do município 
0,08 
3. Parcerias com instituições de ensino  0,17 
4. Incentivo externo (instituições em geral e do próprio 
Governo) 
0,26 
MÉDIA PADRONIZADA POR TEMA (MPT) 0,23 
Fonte: Pesquisa de campo (2010) 
O tema Marco Institucional apresentou uma média padronizada de 0,23, enquadrando 
o APL Coureiro-Calçadista de Campina Grande – PB em um nível crítico. Tal resultado 
corrobora para uma série de ações a serem avaliadas e implementadas, de modo a reverter 
esse quadro de instabilidade institucional em todos os indicadores avaliados. De modo 
específico, o indicador Relacionamento com as instituições de apoio presentes no município 
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obteve uma média padronizada de pontos equivalente a 0,41, indicando um nível de alerta, 
entretanto, este é o maior dentre o conjunto de indicadores. Conforme pôde-se perceber, os 
empresários reconhecem a existência das instituições locais (SEBRAE, SESI, CTCC, 
SINDICALÇADOS, FIEP), detêm relativa confiança, mas ainda não mantêm uma interação 
direta e de longo prazo em que ambas as partes possam ganhar.  
 
4.2.2 Etapa 02: Mecanismos 
 
4.2.2.1 Tema Acesso e Intercâmbio de Informações 
 
O Acesso e Intercâmbio de Informações diz respeito ao fluxo de mensagens que pode 
está ocorrendo entre todos os elos que compõem uma empresa e, sobretudo, a incorporação de 
novos conhecimentos. No quadro abaixo, encontram-se delimitados os indicadores e seus 
respectivos resultados para o APL Coureiro-Calçadista de Campina Grande - PB. 
 
Quadro 8: Média padronizada de pontos para o tema Acesso e intercâmbio de informações. 
TEMA INDICADORES 
MÉDIA PADRONIZADA 
DE PONTOS (X)  
A
C
E
S
S
O
 E
  
IN
T
E
R
C
Â
M
B
IO
 
D
E
 
IN
F
O
R
M
A
Ç
Õ
E
S
 
1. Divulgação das atividades ao ambiente externo 
2.  
0,28 
3. Nível de informação sobre os programas de Governo 
voltados para o segmento econômico de atuação 
0,25 
4. Acesso a diferentes fontes de informação 0,66 
5. Existência de parcerias institucionais para adquirir 
informações 
0,40 
MÉDIA PADRONIZADA POR TEMA (MPT) 0,40 
Fonte: Pesquisa de campo (2010). 
 
De acordo com os resultados obtidos, a média padronizada do tema Acesso e 
Intercâmbio de Informações foi de 0,40, resultando para o nível de alerta do APL em estudo. 
Dessa forma, evidencia-se a presença de deficiências em termos de aquisição e repasse de 
informações para com o ambiente externo, o que deve está sendo revertido de modo a 
favorecer a elevação deste mecanismo. No geral, é enfatizado o indicador Nível de 
informação sobre os programas de Governo voltados para o segmento econômico de atuação 
(0,25), o qual se encontra em um nível crítico. Segundo os entrevistados, é restrita a 
elaboração e implementação de programas de desenvolvimento eficazes que visem elevar o 
potencial do segmento coureiro-calçadista e, consequentemente, as informações sobre estes se 
tornam escassas.  
 
4.2.2.2 Tema Ação Coletiva 
 
Por Ação Coletiva entende-se o exercício de atividades cooperativas por parte de 
diferentes atores que facilitam o alcance de objetivos comuns. Quando se estuda o conceito de 
APL verifica-se como este tema se faz importante, pois a base deste é a adoção de 
comportamentos coletivos e laços coesos de relações empresariais. O quadro a seguir retrata 
tais indicadores e seus principais resultados obtidos com a realização da pesquisa: 
 
Quadro 9: Média padronizada de pontos para o tema Ação coletiva. 
TEMA INDICADORES 
MÉDIA PADRONIZADA 
DE PONTOS (X) 
A
Ç
Ã
O
  
C
O
L
E
T
IV
A
 1. Nível de cooperação entre os funcionários 0,58 
2. Relação entre proprietário, supervisor e funcionário 0,68 
3. Realização de atividades cooperativas internamente 0,34 
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4. Existência de relacionamentos informais  0,66 
MÉDIA PADRONIZADA POR TEMA (MPT) 0,57 
Fonte: Pesquisa de campo (2010). 
 
Conforme pode ser visto, o APL Coureiro-Calçadista obteve o seguinte resultado para 
o tema Ação Coletiva: média padronizada de 0,57, corroborando para um nível aceitável, 
sendo confirmado pela adoção, embora incipiente, de comportamentos cooperativos. Em 
termos gerais, os indicadores foram bem avaliados, com exceção para Realização de 
atividades cooperativas internamente, que obteve o pior resultado (0,34). De acordo com os 
entrevistados, ainda são restritas as ações coletivas que se destinem a unir os diferentes atores 
do APL. Algumas instituições como o SEBRAE-PB em parceria com outras vêm interferindo 
positivamente nesse processo, organizando palestras e eventos locais, todavia, torna-se 
imprescindível que o empresariado se auto-organize para realizar com uma maior frequência 
atividades conjuntas, tendo em vista a obtenção de uma maior consolidação do arranjo frente 
ao mercado de atuação.  
 
4.2.3 Etapa 03: Resultados 
 
4.2.3.1 Tema Geração do Conhecimento 
  
A Geração do Conhecimento no âmbito de um conjunto de empresas inseridas em 
arranjos organizacionais é resultante da sinergia que ocorre com o ambiente externo, na 
medida em que são gerados novos conhecimentos e estes mantêm a empresa em 
funcionamento. No Quadro 10, encontra-se detalhado os resultados obtidos. 
 
Quadro 10: Média padronizada de pontos para o tema Geração do conhecimento. 
TEMA INDICADORES 
MÉDIA PADRONIZADA 
DE PONTOS (X) 
G
E
R
A
Ç
Ã
O
 D
O
 
C
O
N
H
E
C
IM
E
N
T
O
 1. Investimento em pesquisa e desenvolvimento 0,30 
2. Importância atribuída às práticas cooperativas para a 
geração de novos conhecimentos 
0,73 
3. Nível de informação e conhecimento dos funcionários  0,32 
4. Participação em eventos e feiras  0,58 
5. Investimento em treinamento e capacitação 0,26 
MÉDIA PADRONIZADA POR TEMA (MPT) 0,44 
Fonte: Pesquisa de campo (2010). 
 
A partir do exposto, pôde-se constatar que o APL Coureiro-Calçadista de Campina 
Grande – PB apresentou uma média padronizada de 0,44 no tema Geração do Conhecimento, 
corroborando para um nível de alerta. Tal fato exige um maior incentivo para as questões 
relacionadas à criação e disseminação de novos conhecimentos entre os atores envolvidos, de 
modo a aprimorar as competências empresariais. Um ponto positivo diagnosticado foi o 
indicador Importância atribuída às práticas cooperativas para a geração de novos 
conhecimentos (0,73), o qual se apresentou com a melhor avaliação se comparado aos demais. 
Embora não sejam presenciadas efetivas práticas de cooperação capazes de promover novos 
conhecimentos entre as empresas, existe a consciência de que é uma vertente importante em 
meio à elevada competitividade. 
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4.2.3.2 Tema Inovação 
 
A Inovação é entendida como uma reformulação e/ou mudança radical que pode está 
ocorrendo nos produtos, serviços e processos organizacionais, a fim de garantir sua 
sobrevivência no mercado. No quadro seguinte, encontra-se um resumo dos indicadores e 
seus respectivos resultados. 
 
Quadro 1: Média padronizada de pontos para o tema Inovação. 
TEMA INDICADORES 
MÉDIA PADRONIZADA 
DE PONTOS (X) 
IN
O
V
A
Ç
Ã
O
 
1. Melhoria na qualidade dos produtos 0,72 
2. Desenvolvimento de novos produtos  0,63 
3. Incorporação de novos processos empresariais  0,44 
4. Importância da formação de parcerias para a inovação 0,70 
MÉDIA PADRONIZADA POR TEMA (MPT) 0,62 
Fonte: Pesquisa de campo (2010). 
 
Em virtude da predominância de indicadores bem avaliados no tema Inovação, o APL 
Coureiro-Calçadista de Campina Grande – PB apresentou uma média padronizada de 0,62, 
enquadrando-o em um nível aceitável. É importante enfatizar, que este tema foi o de maior 
destaque quando comparado aos demais, embora não esteja em uma situação ideal. Entre os 
indicadores analisados, destacou-se a Incorporação de novos processos empresariais (0,44), na 
medida em que foi constatada uma carência quanto à incorporação de novas tecnologias e 
maquinários ao processo produtivo do APL em estudo, devendo ser revisto, na medida em 
que a conectividade com as mudanças ocorridas no ambiente organizacional (produtos e 
processos) é fator crucial para a maior capacidade de inovação. 
 
4.2.3.3 Tema Desempenho Empresarial 
 
O tema Desempenho Empresarial refere-se aos resultados sociais e econômico-
financeiros obtidos pelas empresas inseridas em APLs. Logo, é fomentado um crescimento 
aliado ao desenvolvimento, gerando melhorias internas e, sobretudo, geração de emprego e 
renda para a localidade. No Quadro 12, são dispostos o conjunto de indicadores mencionados 
e seus principais resultados. 
 
Quadro 12: Média padronizada de pontos para o tema Desempenho empresarial. 
TEMA INDICADORES 
MÉDIA PADRONIZADA 
DE PONTOS (X) 
D
E
S
E
M
P
E
N
H
O
 
E
M
P
R
E
S
A
R
IA
L
 
1. Minimização dos custos empresariais por meio da 
inserção no APL 
0,33 
2. Nível de elevação nas vendas nos últimos três anos 0,56 
3. Nível de elevação nos lucros nos últimos três anos 0,54 
4. Nível de participação na geração de emprego local 0,59 
MÉDIA PADRONIZADA POR TEMA (MPT) 0,51 
Fonte: Pesquisa de campo (2010). 
 
No geral, o APL Coureiro-Calçadista de Campina Grande – PB deteve uma média 
padronizada de 0,51 para o tema Desempenho Empresarial, corroborando para um nível 
aceitável. Sugere-se, para tanto, que o referido tema seja continuamente potencializado, com 
ênfase para o indicador Minimização dos custos empresariais por meio da inserção no APL 
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(0,33). De acordo com os entrevistados, a participação no APL tem interferido de forma 
incipiente na redução dos custos, o que é analisado negativamente visto que o intuito de unir 
empresas de um mesmo segmento é para que estas se fortaleçam entre si, resultando em 
vantagens sociais e, sobretudo, econômicas. 
A partir de tais considerações e visando contemplar os principais resultados obtidos 
para os 09 temas analisados em suas diferentes etapas (dimensões de capital social, 
mecanismos e resultados), tem-se evidenciado o Quadro 13, o qual compreende de um resumo 
das médias padronizadas por tema (MPT).  
 
Quadro 13: Resumo geral das médias padronizadas por tema. 
ETAPAS TEMAS 
MÉDIA 
PADRONIZADA POR 
TEMA (MPT) 
DIMENSÕES 
DE CAPITAL 
SOCIAL 
Redes 0,54 
Confiança 0,58 
Normas, Valores e Atitudes 0,60 
Marco Institucional 0,23 
MECANISMOS 
Acesso e Intercâmbio de Informações 0,40 
Ação Coletiva 0,57 
RESULTADOS 
Geração de Conhecimento 0,44 
Inovação 0,62 
Desempenho Empresarial 0,51 
Fonte: Pesquisa de campo (2010). 
 
Conforme pode ser visto, em 6 temas foi constatada uma situação aceitável, mas 
precisamente: Redes, Confiança, Normas, Valores e Atitudes, Ação Coletiva, Inovação e 
Desempenho Empresarial, o que é positivo visto que compreendem de indicadores 
imprescindíveis para o desenvolvimento do APL e, consequentemente, para o 
desenvolvimento da localidade em estudo. Já o tema Acesso e intercâmbio de informações, 
bem como Geração do Conhecimento precisam ser revistos, uma vez que apresentaram uma 
situação de alerta. Por último, o tema Marco Institucional, preponderante para uma efetiva 
atuação de todo e qualquer APL, obteve uma situação crítica, sendo o pior avaliado. 
Sendo assim, o APL Coureiro-Calçadista de Campina Grande - PB apresentou um 
grau de contribuição para o desenvolvimento local de 0,51, enquadrando-o em um nível 
aceitável, conforme o quadro abaixo: 
 
Quadro 14: GC do APL Coureiro-Calçadista de Campina Grande - PB para o desenvolvimento local. 
GRAU DE CONTRIBUIÇÃO DO APL COUREIRO-CALÇADISTA DE CAMPINA GRANDE - 
PB PARA O DESENVOLVIMENTO LOCAL 
ETAPAS 
MÉDIA 
ARITMÉTICA (0 - 1) 
NÍVEL 
Dimensões de Capital Social 0,49 ALERTA 
Mecanismos 0,49 ALERTA 
Resultados 0,52 ACEITÁVEL 
GRAU DE CONTRIBUIÇÃO DO APL COUREIRO-
CALÇADISTA DE CAMPINA GRANDE - PB PARA 
O DESENVOLVIMENTO LOCAL 
0,51 ACEITÁVEL 
Fonte: Pesquisa de campo (2010). 
A seguir, são mencionados alguns aspectos relevantes acerca do grau de contribuição 
encontrado para o APL em estudo: 
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 Nível alerta para a etapa de dimensões de capital social (0,49), o que sugere uma 
monitoração constante dos temas constituintes, em especial o tema Marco Institucional (0,23), 
dado que os demais obtiveram situações aceitáveis; 
 Nível alerta para a etapa de mecanismos (0,49), uma vez que o tema Acesso e 
Intercâmbio de Informações apresentou situação de alerta (0,40) e Ação Coletiva obteve uma 
boa avaliação (0,57) e; 
 Nível aceitável para a etapa de resultados (0,52), com análise desfavorável para o 
tema Geração de Conhecimento (0,44), favorável para o tema Inovação (0,62) e relativamente 
favorável para o tema Desempenho Empresarial (0,51).  
Como forma de facilitar o processo de visualização, é evidenciado o biograma do APL 
Coureiro-Calçadista de Campina Grande – PB, construído de acordo com os principais 
resultados encontrados para os temas em análise:  
 
 
Figura 1: Biograma das médias padronizadas por tema para o APL Coureiro-Calçadista de Campina Grande – 
PB na percepção dos atores entrevistados. 
Fonte: Pesquisa de campo (2010). 
 
Diante de tais considerações, pôde-se perceber que o nível de contribuição do APL 
Coureiro-Calçadista de Campina Grande para o desenvolvimento local enquadrou-se em uma 
situação aceitável, na medida em que os princípios de capital social vêm sendo 
compreendidos e incorporados pelos empresários, havendo uma reformulação gradual no 
comportamento dos mesmos. Todavia, faz-se necessária a implementação de ações que de 
fato potencializem as redes existentes, intensificando as relações entre empresas e instituições, 
a fim de que o referido arranjo possa contribuir de modo mais ativo com o processo de 
desenvolvimento local. 
 
5. Considerações Finais 
 
Este estudo realizou uma discussão teórica e prática acerca do papel do capital social 
na melhor forma de atuação dos arranjos produtivos locais e, por conseguinte, na geração do 
desenvolvimento local. De fato, o capital social emerge como uma forma alternativa eficaz 
que as empresas têm para se consolidarem no mercado de atuação, para tanto, exige dos atores 
sociais e institucionais a incorporação de atributos adicionais e desafiadores, tais como: 
confiança mútua, solidariedade, formação de parcerias, cooperação, entre outros, os quais 
podem ser obtidos a médio e longo prazo.  
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De modo específico, foram analisadas individualmente as etapas que compõem o 
modelo proposto por Román e Rodríguez (2004), a fim de que pudessem ser identificadas as 
principais potencialidades e fragilidades inerentes a cada tema, resultando nos seguintes 
pontos: a etapa de dimensões de capital social enquadrou-se em um nível alerta, com uma 
média aritmética de 0,49; a etapa de mecanismos de fomento utilizados pelo APL encontrou-
se em um nível alerta (0,49) e; por fim, a etapa de resultados deteve um nível aceitável para 
o APL em estudo, com uma média aritmética de 0,52.  
Como se verifica, são resultados bastante próximos entre si e embora o nível de 
contribuição do APL tenha se apresentado aceitável para o desenvolvimento da localidade de 
Campina Grande - PB torna-se prudente a incorporação de medidas efetivas de fortalecimento 
e engajamento entre os diferentes elos que compõem o arranjo, induzindo a formação de 
sinergias coletivas que promovam de fato o desenvolvimento. Na verdade, foi um resultado 
bastante próximo da situação de alerta. 
Em uma visão sistêmica do APL Coureiro-Calçadista de Campina Grande – PB, pôde-
se constatar um baixo envolvimento junto aos parceiros institucionais (em especial, o 
Governo municipal e estadual), sendo o tema Marco Institucional o pior avaliado se 
comparado aos demais que compreendem o modelo (0,23). Entre as justificativas emitidas 
pelos entrevistados, destacou-se a ausência atual de programas governamentais que visem 
potencializar a atuação dos empresários no município em que se encontram inseridos, bem 
como os baixos subsídios/incentivos fiscais para o segmento calçadista no Estado da Paraíba, 
resultando em relações pontuais e poucas parcerias firmadas na prática. 
Na verdade, pôde-se perceber que este segmento econômico dispõe de agentes 
institucionais locais especializados e capacitados para fornecerem suporte técnico e gerencial, 
bem como foi constatada a presença de políticas públicas que vêm estimulando o crescimento 
do arranjo, para tanto existe pouco profissionalismo nas relações de parcerias firmadas por 
estes empresários, o que corrobora para insatisfações e, sobretudo, articulações pontuais entre 
empresas e instituições. 
Neste sentido, algumas medidas são sugeridas para uma melhor articulação entre os 
diferentes elos do APL e, por conseguinte, para uma maior contribuição ao desenvolvimento 
local, a saber:  
 Maior mobilização por parte das instituições locais para que haja um intercâmbio 
empresarial e institucional, visando fazer com que os membros do arranjo cooperem e 
participem ativamente da construção de projetos comuns e de uma identidade coletiva, 
buscando o respaldo técnico e intelectual das instituições; 
 Ampliação das linhas de crédito e financiamento por parte das instituições financeiras, 
no intuito de torná-las condizentes com a realidade do pequeno empresário local, o que 
resultará em vantagens econômicas que permitirão competir de forma mais justa no mercado; 
 Consolidação das relações cooperativas existentes entre os participantes do arranjo, 
uma vez que as mesmas ainda encontram-se dispersas, principalmente com as instituições de 
apoio, pelas razões explicitadas no decorrer deste trabalho; 
 Construção de uma feira local que permita o engajamento e a participação de todos os 
membros do APL Coureiro-Calçadista de Campina Grande – PB, fortalecendo o segmento 
econômico de atuação por meio do acesso e intercâmbio de informações, assim como da 
comercialização dos produtos fabricados.  
Tais medidas têm o intuito de contribuir com o processo de melhoria do APL em 
estudo, em termos de infraestrutura empresarial e de gestão participativa, viabilizando em 
uma perspectiva de médio e longo prazo, o desenvolvimento do arranjo. 
A partir das questões norteadoras deste estudo, torna-se fundamental que o APL 
Coureiro-Calçadista de Campina Grande - PB possa está fomentando as conexões existentes 
entre os agentes empresariais e institucionais por meio dos princípios que norteiam o capital 
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social, corroborando para intensificação de estratégias coletivas e ações coordenadas entre os 
participantes, de modo a minimizar e/ou extinguir os gargalos diagnosticados, convertendo-os 
em uma maior desenvoltura do arranjo e, por conseguinte, do município em que se encontra 
inserido.  
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